
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0003840-06.2014.815.0011.
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca desta Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Jean Douglas Castro Pinheiro Júnior.
ADVOGADO: Carlos Roberto Pinheiro Coelho (OAB/PB 6.092).
APELADO: Banco Bradesco S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A).

EMENTA:  AÇÃO  INDENIZATÓRIA. DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
ALEGAÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  DA  NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DO
CONSUMIDOR APÓS A QUITAÇÃO DO DÉBITO. AUSÊNCIA DE PROVA DE
QUE  O  PAGAMENTO  SE  REFERE  À  DÍVIDA  INSCRITA.  FATO
CONSTITUTIVO. ÔNUS DO AUTOR. MANUTENÇÃO DA IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito (Art.
373, I, CPC/15).

2. “Compete ao autor a prova do pagamento da dívida que ensejou a inscrição tida
como indevida em cadastros restritivos de crédito.” (TJRJ - APELAÇÃO 0006825-
97.2013.8.19.0066  -  Des(a).  MABEL  CHRISTINA  CASTRIOTO  MEIRA  DE
VASCONCELLOS - Julgamento: 31/03/2015 - VIGÉSIMA TERCEIRA CÂMARA
CÍVEL)

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à
APELAÇÃO N.º 0003840-06.2014.815.0011, em que figura como Apelante Jean
Douglas Castro Pinheiro Júnior e como Apelado o Banco Bradesco S/A.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação, negando-
lhe provimento.

VOTO.

Jean  Douglas Castro  Pinheiro  Júnior interpôs  Apelação contra  a
Sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, f.
68/71,  nos  autos  da  Ação Indenizatória  por  ele  ajuizada  em desfavor  do  Banco
Bradesco S/A, que julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que não restou
comprovado o adimplemento do débito que ocasionou a inscrição do seu nome em
cadastro  restritivo,  condenando-o  a  pagar  as  custas  processuais  e  os  honorários
advocatícios,  arbitrados  em  R$  1.000,00  (mil  reais),  observada  a  condição
suspensiva da exigibilidade, por ser beneficiário da gratuidade da justiça.

Em suas Razões, f. 73/78, alegou que, mesmo após a quitação do débito
gerado pela utilização de cartão de crédito e o encerramento do contrato celebrado
entre as partes, o seu nome foi negativado, ocasionando violação à boa-fé objetiva e,
consequentemente, danos morais in re ipsa.

Requereu  o  provimento  do  Recurso  para  que  seja  julgado  procedente  o



pleito indenizatório.

Intimado,  o  Banco  Bradesco  S/A  apresentou  Contrarrazões,  f.  80/95,
asseverando a falta de pagamento da dívida sob discussão, o exercício regular do
direito  de  reclamar  seu  crédito,  a  ausência  de  comprovação  dos  danos  morais,
pugnando, ao final, pela manutenção do Decisum.

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não
configurarem quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Autor, ora Apelante, ajuizou a presente Ação Indenizatória alegando que,
mesmo adimplindo o saldo devedor do seu cartão de crédito no dia 14 de novembro
de 2013, atualizado em R$ 294,45 (duzentos e noventa e quatro reais e quarenta e
cinco centavos), f. 11, o Banco apelado não providenciou a retirada de seu nome de
cadastro de restrição ao crédito.

Os Tribunais de Justiça pátrios firmaram o entendimento de que, nos termos
do  art.  373,  I,  do  CPC/151,  antigo  art.  333,  I,  do  CPC/73,  compete  ao
autor/consumidor demonstrar o pagamento do débito cuja inscrição em cadastros
restritivos foi mantida pelo réu/credor2.

No caso dos autos, não há prova de que a dívida objeto da lide, oriunda do
mês de maio de 2012 e inscrita no mês de julho de 2012, no valor de R$ 160,00
(cento e sessenta reais), referente ao contrato nº 015763974000002, f. 12, tenha sido
adimplida  pelo  Apelante,  notadamente  quando  o  Banco  Recorrido  a  relaciona  a
Contrato  de  Crédito  Pessoal,  diverso  do  negócio  jurídico  relativo  ao  cartão  de
crédito,  razão  pela  qual  não  há  como  reconhecer  a  ilegitimidade  do  débito  e,
consequentemente, da negativação do seu nome.

A argumentação referente à ausência de celebração do Contrato de Abertura
de Crédito, por sua vez, não é passível de apreciação, porquanto constitui alteração
da causa de pedir remota, que se refere exclusivamente ao adimplemento do débito
1 Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; […].

2 APELAÇÃO CÍVEL. CARTÃO DE CRÉDITO. INSCRIÇÃO EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO
AO CRÉDITO. PROVA DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA. Ausente prova do pagamento da dívida,
afigura-se lícita, nos termos do art. 188, inciso I, do Código Civil, a inclusão do nome do consumidor
nos cadastros de restrição ao crédito. A incidência das normas consumeristas à hipótese em apreço,
notadamente o art. 6º, inciso VIII, do CDC, o qual prevê a possibilidade de inversão do ônus da prova
-  que  não  restou  deferida,  no  caso  -  não  desobriga  a  parte  autora  de  demonstrar,  ainda  que
minimamente, a ocorrência do pagamento, fato constitutivo do direito invocado. Apelo desprovido.
(Apelação  Cível  Nº  70060949476,  Vigésima  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator: Jorge Maraschin dos Santos, Julgado em 29/10/2014)

Apelação Cível. Ação declaratória de inexistência de débito cumulada com pedido de obrigação de
fazer e de compensação por dano moral. Inscrição indevida do nome da parte autora em cadastro de
inadimplentes. Sentença de improcedência. Manutenção. Ausência de prova da quitação da dívida
ensejadora da inscrição. Compete ao autor a prova do pagamento da dívida que ensejou a inscrição
tida como indevida em cadastros restritivos de crédito. Fato constitutivo de seu direito. Não havendo
prova de quitação da dívida, configura-se a aludida inserção em exercício regular do direito do credor.
Recurso a que se nega provimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC. (TJRJ - APELAÇÃO
0006825-97.2013.8.19.0066  -  Des(a).  MABEL  CHRISTINA  CASTRIOTO  MEIRA  DE
VASCONCELLOS - Julgamento: 31/03/2015 - VIGÉSIMA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL)



inscrito.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento, majorando os
honorários advocatícios para R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), com fulcro
no art. 85, §11, do CPC/153, mantida a condição suspensiva de exigibilidade em
favor do Apelante, por ser beneficiário da gratuidade da justiça.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Dr. Gustavo Leite Urquiza(Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho). 

Presente à sessão a Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Marilene de
Lima Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 Art.  85. […]. § 11. O tribunal,  ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente
levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o
disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos
ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase
de conhecimento.


